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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE SE FAZER CESSAR ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA.  CONTEMPORANEIDADE. JUÍZO DE NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, o prazo para 
a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

II - No presente caso, verifica-se que a tramitação processual ocorre dentro da 
razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas particularidades (a ação 
conta com 12 denunciados e um deles não foi encontrado para a citação, sendo 
determinado o desmembramento do processo), não havendo qualquer elemento que 
evidencie a desídia dos órgãos estatais na condução feito, razão pela qual não se 
vislumbra, por ora, o alegado constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
presente via.

III - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar  encontra-se 
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta das condutas atribuídas, haja vista, ser a paciente integrante de 
organização criminosa responsável pela execução da prática de homicídio 
qualificado, sendo responsável por outras execuções e realização de comércio e 

Documento eletrônico VDA44223505 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 30/10/2024 11:31:52
Código de Controle do Documento: 63b83b74-71ef-4ed4-b536-ee1a3ead841b



transporte de entorpecentes e armas de fogo, inclusive de uso restrito.
IV - Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso. Precedentes.

V - A contemporaneidade não se restringe ao tempo da consumação do crime, 
mas à avaliação da necessidade e adequação da medida ao momento de sua 
decretação, ainda que a conduta tenha sido praticada em período passado. 

VI - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE 
DE SE FAZER CESSAR ATUAÇÃO 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  
CONTEMPORANEIDADE. JUÍZO DE NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto a alegação de excesso de prazo na formação 
da culpa, o prazo para a conclusão da instrução criminal não 
tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos 
processuais. Precedentes.

II - No presente caso, verifica-se que a tramitação 
processual ocorre dentro da razoabilidade de tempo 
esperada, todavia marcada por suas particularidades (a ação 
conta com 12 denunciados e um deles não foi encontrado 
para a citação, sendo determinado o desmembramento do 
processo), não havendo qualquer elemento que evidencie a 
desídia dos órgãos estatais na condução feito, razão pela 
qual não se vislumbra, por ora, o alegado constrangimento 
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ilegal passível de ser sanado pela presente via.
III - A análise da decisão que decretou a prisão 

preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar  encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta das condutas atribuídas, haja vista, ser 
a paciente integrante de organização criminosa responsável 
pela execução da prática de homicídio qualificado, sendo 
responsável por outras execuções e realização de comércio e 
transporte de entorpecentes e armas de fogo, inclusive de 
uso restrito.

IV - Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no 
sentido de que se justifica a decretação de prisão como 
forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso. Precedentes.

V - A contemporaneidade não se restringe ao tempo da 
consumação do crime, mas à avaliação da necessidade e 
adequação da medida ao momento de sua decretação, ainda 
que a conduta tenha sido praticada em período passado. 

VI - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARILIA VITOR LEITE 

contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Depreende-se dos autos que a agravante foi presa preventivamente pela 
prática, em tese, dos delitos capitulados nos arts. 121, § 2º, I, III, IV e VIII, do Código 
Penal, em concurso material, do art. 2º, § 2º, da Lei n. 12.850/2013 e do art. 16, caput, e § 
1º, IV, da Lei n. 10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal.

Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva pelos mesmos fundamentos, denegando a ordem em acórdão 
de fls. 26-37.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a defesa alegou que a paciente 
estaria sofrendo constrangimento ilegal diante do excesso de prazo para a formação da 
culpa.

Documento eletrônico VDA43841827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 10/10/2024 13:53:44
Código de Controle do Documento: 78ff43c2-5349-4e7a-82c7-9d08930ef38d



Sustentou, ainda, a falta de fundamentação concreta e idônea para a 
segregação cautelar, bem como a ausência de contemporaneidade dos fatos.

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 188-192.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva, ou, ainda, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 188-192. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

 
Quanto à alegação de excesso de prazo na formação da culpa, extrai-se das 

informações colhidas que a paciente teve a prisão preventiva decretada no dia 
07/12/2023, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, I, III, IV e VIII, 
do Código Penal, em concurso material, do art. 2º, § 2º, da Lei n. 12.850/2013 e do art. 
16, caput, e § 1º, IV, da Lei n. 10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal - fl. 
124. Em que pese o fato da paciente estar recolhida desde dezembro de 2023, a denúncia 
foi recebida em 14/2/2024, bem como a ação conta com 12 denunciados, sendo que um 
deles "não foi encontrada para citação, determinando-se o desmembramento do processo 
(Juan Leonardo)" - fl. 125. 

Documento eletrônico VDA43841827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 10/10/2024 13:53:44
Código de Controle do Documento: 78ff43c2-5349-4e7a-82c7-9d08930ef38d



Ressalte-se que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer elemento 
que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite 
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via.

Cumpre salientar que o término da instrução processual não possui 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou 
jurisprudência no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para eventual 
constatação de constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso de 
prazo, levando-se em consideração a quantidade de delitos, a pluralidade de réus, bem 
como a quantidade de advogados e defensores envolvidos.

Sobre o tema: 

 

"No que concerne à alegação de excesso de prazo, sua 
análise não resulta de um critério aritmético, mas de juízo de 
razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, feito a 
partir das circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da 
causa e quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da 
ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar"
 (AgRg no HC n. 914.833/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca,  DJe de 3/7/2024).

 

No tocante à alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, tenho 
que melhor sorte não socorre à defesa.

In casu, verifica-se que o decreto encontra-se concretamente fundamentado 
para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta das condutas 
atribuídas a paciente, haja vista que, "os elementos de informação indicam que os 
representados, integrantes de uma organização criminosa, coordenaram, executaram ou 
prestaram auxílio para a prática do homicídio qualificado das vítimas Ronaldo Rosa 
Júnior e Guilherme Rosa, em razão de possível disputa de facções. Além disso, verificou-
se, no decorrer das investigações, que os representados participaram de outras 
execuções relacionadas à organização que integram, além de realizarem o comércio de 
drogas e transporte de armas de fogo, inclusive de uso restrito" - fl. 62.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso. Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no 
RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
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31/3/2023; AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe de 23/3/2023; AgRg no HC n. 787.732/MT, relator Ministro minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 15/12/2022; AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022; AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 04/10/2022 e RHC 142663/DF, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/08/2022.

Outrossim, ressalte-se que a contemporaneidade da prisão preventiva diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão e não decurso do tempo da prática do fato 
ilícito.

A propósito:
 

"A contemporaneidade da prisão preventiva não está 
relacionada à data dos fatos tidos como delituosos, mas à subsistência 
da situação de risco que respalda a medida cautelar" (AgRg no HC n. 
802.815/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
15/9/2023).

 

"De fato, conforme entendimento jurisprudencial dos 
Tribunais Superiores, a contemporaneidade da prisão preventiva diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão e não ao momento da 
prática do fato ilícito" (AgRg no RHC n. 180.111/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 7/6/2023).

 

Vale destacar, ainda,  que "a própria natureza do delito de integrar 
organização criminosa, que configura crime permanente, além do inerente risco de 
reiteração delitiva, reforça a contemporaneidade do decreto prisional, consoante 
entendimento desta Corte Superior, porquanto a regra da contemporaneidade comporta 
mitigação quando, ainda que mantido período de aparente conformidade com o Direito, 
a natureza do delito indicar a alta possibilidade de recidiva ou ante indícios de que 
ainda persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição de atos 
habituais), como no caso de pertencimento a organização criminosa" (AgRg no RHC n. 
179.964/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,  DJe de 15/6/2023).

De mais a mais, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva 
e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese" 
(AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
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25/8/2023).

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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PACIENTE : MARILIA VITOR LEITE (PRESO)
CORRÉU : RENAN BRAIAN GARCIA PRESOTTO
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CORRÉU : ALISSON ELIZEU DA SILVA
CORRÉU : ALLAN MAX ELIZEU DA SILVA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILIA VITOR LEITE (PRESO)
ADVOGADO : ELISÂNGELA ESTELA FERREIRA PRADO - PR075489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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